
RECURSO ESPECIAL Nº 2232580 - SP (2025/0345067-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : DANILO SOUZA LOPES
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
RECORRIDO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356/STF.
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas
não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.  
3. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 24/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .01 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356/STF.
LITIGÂNCIA PREDATÓRIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, mas
não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o
óbice da Súmula 283 do STF.  
3. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por DANILO SOUZA LOPES, fundamentado
no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de art. 105,
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
Apelação Cível. Negativa de contratação de empréstimo. Determinada emenda
da inicial para juntada de documentação que comprovasse a regularidade do
pedido, com amparo no Comunicado CG 02/2017 da Corregedoria Geral de
Justiça deste Tribunal. Não cumprimento. Sentença de extinção sem resolução
do mérito, com base no  I, do CPC mantida. Recurso improvido.  art. 485, (fl.
125)
 

Nas razões do recurso especial, a parte agravante apontou violação dos arts. 105, § 1º, e
425, IV, do  5º, §§ 1º, 2º e 3º, da  1º, § 2º, III, da  e 10, CPC/2015;  Lei 8.906/94;  Lei 11.419/06;
§ 2º, da Medida Provisória 2.200-2/2001, bem como divergência jurisprudencial, argumentando,
em síntese: (I) a possibilidade de assinatura digital, quando há concordância da parte em outorgar
poderes ao procurador específico para lhe representar judicialmente, através da assinatura junto
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a uma plataforma não listada pela ICP-Brasil; (II) e falta de previsão legal imputando a
obrigatoriedade de reconhecimento de firma no instrumento de procuração.

Contrarrazões às fls. 162-171.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto ao argumento de violação dos arts. 425, IV, do  e 10, § CPC/2015
2º, da Medida Provisória 2.200-2/2001, verifica-se que os temas ventilados no recurso especial não
foram objetos de análise pela Corte de origem. Desse modo, fica caracterizada a ausência de
prequestionamento dos dispositivos supramencionados, o que impede a respectiva análise em sede
de recurso especial, ante o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento jurisprudencial de que "a simples
indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a

 (AgInt no  Relator Ministroteor das Súmulas n. 282 e 356 do STF"  AREsp 2.523.222/RJ,
, Quarta Turma, julgado em  DJe  de .  ANTONIO CARLOS FERREIRA  12/8/2024,  15/8/2024)

Corroboram esse entendimento:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO
PREQUESTIONADA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Considera-se prequestionado dispositivos legais quando seu o conteúdo
normativo tiver sido objeto de apreciação pelo Tribunal de origem.
1.1. A ausência do prequestionamento dos temas postos em debate nas razões
do recurso especial atraí a incidência dos enunciados 282 e 356 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.
2. O  § 11, do CPC não se refere apenas ao trabalho adicional do art. 85,
advogado para dar ensejo à majoração dos honorários; é também norma
processual que objetiva coibir interposição de recursos impertinentes e
procrastinatórios.
3. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão
cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a
mera reiteração das razões de recursos anteriores.
" 4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.311.499/SP,  JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - semNORONHA  26/8/2024,  28/8/2024,
grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 ESÚMULA 7/STJ.
356/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. (...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita, não
se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer foi
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suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência, por
analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.652.215/DF,  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de 17/2/2025,  28/2/2025)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  COMPROMISSO DE CPC/2015.
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO.  DECISÃO MANTIDA. (...) SÚMULA N. 284/STF.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e

. (...)356 do STF
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM,  ANTONIO CARLOS

QUARTA TURMA, j.  DJEN deFERREIRA,  24/2/2025,  28/2/2025)
 

No que se refere aos demais dispositivos tidos por violados, no julgamento proferido
em sede de apelação, assim se manifestou a Corte de origem:

 
Conheço do recurso de fls. 81/91, pois presentes os requisitos legais.
Determinada a emenda da petição inicial nos seguintes termos (fls. 35/36):

Ressalto, assim, que a(s) assinatura(s) digital(is) não está(ão) em
conformidade com o padrão de assinatura digital ICP-Brasil, necessário
para dar validade ao ato.
Pelo exposto, intime-se a parte autora, na pessoa do procurador, para
regularização da representação processual, no prazo de quinze dias, sob
pena de extinção.
Sem prejuízo, no mesmo prazo, a parte autora deverá juntar comprovante
de residência atual.
Intime.

A parte deixou de cumprir essa determinação, o que gerou a extinção do feito
sem resolução de mérito, com base no  do Código de Processo art. 485, inciso I,
Civil.
O d. Juízo a quo, para melhor aferição da regularidade processual e do
interesse de agir, chamou o feito à ordem e decidiu (fls. 76/78):

É caso de extinção sem resolução de mérito, diante da ausência de
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo.
Foi determinada a juntada aos autos de procuração com poderes
específicos (indicando o Banco, número da operação e nome da parte
requerida), sob pena de extinção.
A parte autora não atendeu às determinações, tampouco justificou a
negativa.
Enfim, após a concessão de prazo, em duas ocasiões, para regularização
da representação processual a parte autora deixou de atender as
determinações judiciais.
Justifico, mais uma vez, a determinação, que já constou na decisão de
pgs. 46/48 é inadmissível a juntada de mera procuração com poderes
gerais e irrestritos para o fim de representação da parte, quando nos dias
de hoje, há um grande volume de pessoas contestando judicialmente os
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lançamentos efetuados em plataformas de proteção ao crédito, sendo que
várias dessas pessoas possuem vários lançamentos, gerando inúmeras
demandas no Poder Judiciário em relação a uma só parte.

Em que pese as alegações do apelante, não há como se acolher seu pedido
recursal.
Isso porque, como bem colocado na r. sentença, o apelante deixou de cumprir
as determinações do Juízo que visaram a coibição do ajuizamento de demandas
abusivas, nos termos do Comunicado da Corregedoria de Justiça deste Tribunal
- CGJ 2.432/2019, que recomenda maior cautela em hipóteses similares a dos
autos.
Ressalte-se que a decisão foi clara ao dispor que, não apresentados os
documentos e informações, o feito seria extinto sem resolução do mérito.
Logo, como tais medidas servem como meio de se assegurar a devida prestação
judicial, correta a extinção do feito como determinada pelo Juízo de origem,
vista a ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e
regular do processo.
Nesse sentido, há os seguintes precedentes desse Tribunal: (...)
Posto isso, nego provimento ao recurso.
 

Da leitura das razões recursais, verifica-se que a parte recorrente não impugnou os
argumentos do acórdão, no sentido de que "a determinação, que já constou na decisão de pgs. 46
/48 é inadmissível a juntada de mera procuração com poderes gerais e irrestritos para o fim de
representação da parte, quando nos dias de hoje, há um grande volume de pessoas contestando
judicialmente os lançamentos efetuados em plataformas de proteção ao crédito, sendo que várias
dessas pessoas possuem vários lançamentos, gerando inúmeras demandas no Poder Judiciário
em relação a uma só parte”, bem como que "o apelante deixou de cumprir as determinações do
Juízo que visaram a coibição do ajuizamento de demandas abusivas, nos termos do Comunicado
da Corregedoria de Justiça deste Tribunal - CGJ 2.432/2019, que recomenda maior cautela em
hipóteses similares a dos autos".

Desse modo, estando sem impugnação fundamentos autônomos e suficientes à
manutenção do acórdão recorrido, atrai-se, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". A propósito, confira-se
o seguinte julgado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO CAUTELAR DE SUSPENSÃO DE
QUALQUER BLOQUEIO EM CONTA CORRENTE DA RECUPERANDA POR
DETERMINAÇÃO DOS JUÍZOS EM QUE TRAMITAM EXECUÇÕES
FISCAIS. INDEFERIMENTO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
NÃO IMPUGNADO.  CONFORMIDADE DO ACÓRDÃOSÚMULA 283/STF.
RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de fundamento
decisório. Reconsideração.
2. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o Tribunal CPC/2015
de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
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3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF.
4. O acórdão recorrido alinhou-se ao entendimento do STJ, ao decidir que é
defeso ao juízo recuperacional proibir de antemão e genericamente qualquer
bloqueio, presente ou futuro, em conta corrente da executada, sob pena de
afronta direta à legislação de regência e conferir à empresa recuperanda um
verdadeiro salvo-conduto.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.664.853/SC,  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJEN de . 5/5/2025,  12/5/2025)
 

Ademais, ainda que assim não fosse, o Tema Repetitivo 1.198 (REsp 2.021.665/MS)
foi julgado em  oportunidade na qual esta Corte Superior firmou tese jurídica, nos 13/3/2025,
seguintes termos: "Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo
fundamentado e com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a
fim de demonstrar o interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de
distribuição do ônus da prova".

No caso dos autos, verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem considerou as
particularidades da situação concreta apresentada, em consonância com o entendimento dominante
sobre o tema nesta Corte Superior. 

Diante do exposto, não conheço do recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o
valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.232.580 / SP
Número Registro: 2025/0345067-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10028559520248260291

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO SOUZA LOPES
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS MOREIRA - SP400764
RECORRIDO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro24/11/2025,

Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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